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Companhia Nacional de Abastecimento





SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA – SUREG-SC

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2013

PROCESSO Nº:
 21215.000006/2013-64

Tipo de Licitação:
 MENOR PREÇO

Data:
  27/06/2013

Horário Abertura:
 09 horas

Local:
www.comprasnet.gov.br
A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, na pessoa do Pregoeiro designada pelo Ato de Superintendência SUREG-SC nº 43, de 28/11/2012, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá à  Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n.º 12.440/2011, os Decretos  n.ºs 5.450/05 e 6.204/2007, a Lei Complementar n.º 123/06,  e subsidiariamente, a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações,  Instrução Normativa n.º 02 de 16/09/09 e alterações seguintes,  e demais legislações pertinentes, bem como pelas normas e condições estabelecidas no presente Edital, anexos e demais normas pertinentes.

1.   DO OBJETO

1.1   O presente Pregão tem por objeto a contratação de serviços de vigilância armada, diurna e noturna, da segurança física dos materiais, dos equipamentos, das mercadorias, das instalações, das edificações, dos veículos, maquinários e assegurar a integridade física dos servidores e das autoridades que desempenham atividades, bem como dos que eventualmente transitam, nas dependências da Sede da Superintendência Regional de Santa Catarina, contígua a UA. São José,  sito rua Francisco Pedro Machado, s/nº Barreiros, São José - SC, no endereço, horários e quantitativos de postos informados no “Anexo I – Termo de Referência” deste Edital.

2.   DA PARTICIPAÇÃO

2.1  Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que estiverem cadastrados no site do Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) para participação de Pregão Eletrônico, desde que:

     2.1.1  Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o ramo de atividade relacionada com o objeto deste Pregão;

     2.1.2 Atendam os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital.

2.2   Não poderão participar da licitação:


2.2.1 Empresas que estiverem sob decretação de falência, concordata, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação;


2.2.2  Empresas suspensas de contratar com a CONAB;


2.2.3 Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;


2.2.4  Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;


2.2.5  Empresas estrangeiras que não funcionem no País;


2.2.6 Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital (ANEXO V), e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e alterações.

2.3  Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.


2.3.1  A  declaração  falsa  relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

3.   DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet,  no “site” www.comprasnet.gov.br.

3.2  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.3  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CONAB, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4  Sugere-se que o credenciamento da licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.5  O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais – Siasg, localizada nas Unidades da Federação.

4.
     
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1  A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances (inciso III do art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.2  Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV do art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3  A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação de “login” e senha privativos da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, pelo valor global anual dos serviços prestados, em campo próprio, que poderá ser feito a partir da data da disponibilização do Edital no “site” do Comprasnet e até a data e hora marcadas para abertura deste pregão,  observando que a abertura se dará às 09 horas do dia  27/06/2013, horário de Brasília,  exclusivamente por meio do sistema eletrônico.


4.3.1  Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (§ 4º do art. 21 do Decreto nº 5.450/05). 

4.4  A licitante, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, deverá declarar que atende os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

5.   DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1  A partir das 09 horas do dia   27/06/2013 e em conformidade com o subitem 4.3 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 02/2013, a qual será aberta pelo Pregoeiro, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450/2005.

6.   DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1  Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação.

6.3  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

6.4  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5 Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.6  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.


6.6.1   O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.


6.6.2  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação desta licitação.

6.7  O item aberto para lance, antes de ser encerrado, entrará no tempo de iminência determinado pelo Pregoeiro. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, de 01 a 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.8  Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.        DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1  O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços pelo critério de menor preço global anual, decidindo sobre a aceitação do preço obtido.

7.2  Como critério de aceitabilidade do preço, será admitido como limite máximo os valores estabelecidos na Portaria nº 08, de 19/04/2013, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação e instruções da IN nº 02, de 30/04/2008 e alterações posteriores, para os referidos tipos de postos.

7.3  Será considerada vencedora deste pregão a licitante que oferecer o menor preço global anual,  observado o disposto no item “7.2”, e tiver atendido todas as exigências editalícias.

7.4  Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

7.5  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.


7.5.1 Ocorrendo a situação a que se refere o item 7.5, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6 Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos:


7.6.1  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será realizado o seguinte procedimento:



a)   a  microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via chat de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;



b)   no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem “7.6.1”, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”;



c)    não   sendo   vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da alínea “a”, serão convocadas as  remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.7 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem “7.6.1”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido melhor preço.

7.8 Após o encerramento da sessão da etapa de lances, a licitante detentora da melhor oferta será convocada para encaminhar, no prazo máximo de 8 (oito) horas, via sistema, no campo “Anexo de Proposta” ou, caso haja algum problema devidamente comprovado de conexão com o sitio do Comprasnet, por e-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br ou por meio do fax nº (48) 3381-7236, a proposta de preços contendo: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, dados bancários (banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento), prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da sessão deste Pregão, e conter as especificações do objeto de forma clara, acompanhada das planilhas de custo e formação de preços, atualizadas com lance final ofertado/negociado, conforme disposições deste Edital e seus Anexos.

7.9 A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.

7.10 Sendo aceitável a proposta, a licitante detentora da melhor oferta, será convocada para comprovar, no prazo máximo de 03 (três) horas, sua condição de habilitação, na forma do que determina o item 8, deste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax nº (48) 3381-7236  ou no e-mail institucional: sc.pregoeiro@conab.gov.br e, no que couber, por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso.

7.11 Os originais dos documentos exigidos nos subitens 7.8 e 7.10 deverão ser encaminhados no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

7.12 As declarações de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação em processo licitatório e de uso de mão de obra infantil, declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07, se for o caso; e declaração de elaboração independente de proposta, de acordo com o determinado na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU do dia 17/09/2009, deverão ser feitas diretamente no sistema eletrônico do compras net.

8.    DA HABILITAÇÃO

8.1  A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação da seguinte documentação, Via Pregoeiro:



a) SICAF- níveis I, II, III, IV e VI válidos, nos documentos por ele abrangidos, ou pela apresentação dos documentos que supram tal habilitação.




a.1)  No caso de constar algum documento vencido junto ao SICAF, na etapa de habilitação, o Pregoeiro poderá solicitar a comprovação da regularidade daquela situação.




a.2) A licitante cadastrada no SICAF – Níveis I, II, III, IV e VI, que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item cotado, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.




a.3)  Existindo ao cadastramento, mas não constando dela os índices contábeis de que trata o subitem “a.2”, a licitante deverá apresentá-los calculados conforme determinado no inciso V do subitem 7.1 da IN/MARE nº 05/1995. Caso o resultado seja igual ou inferior a 1 (um), deverá comprovar que possui capital social de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item cotado, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício.




a.4) A licitante não cadastrada no SICAF deverá comprovar que possui resultado superior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, calculados na forma do inciso V do subitem 7.1 da IN/MARE nº 05/1995. Caso o resultado seja igual ou inferior a 1 (um), deverá comprovar que possui capital social de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item cotado, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.



b)  Declaração de que a licitante vistoriou e tomou conhecimento de todas as informações e das condições dos imóveis onde serão prestados os serviços objeto desta licitação, devendo a vistoria ser realizada pela licitante antes da data da abertura da sessão do pregão, de acordo com o Anexo III deste Edital.



b.1) A ausência da Vistoria será considerado como aceita as condições dos serviços e desta licitação.



c) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, o qual comprove que a licitgante executou ou vem executando de forma satisfatória, serviços compatíveis, com o objeto deste Edital; 



d) Autorização de funcionamento ou revisão da autorização de funcionamento no Estado de Santa Catarina, conforme estabelece a Lei nº 7.102/83, atualizada pelas Leis nº 8.863/94 e 9.017/95, Decreto nº 89.056/83, atualizado pelo Decreto nº 1.592/95 e Portaria nº 992, de 25.10.95, do Departamento da Polícia Federal.



e) Certificado de Segurança atualizado, emitido pelo Departamento de Polícia Federal do Estado de Santa Catarina, nos termos da Portaria DPF/MJ nº 992, de 25.10.1995.



f) Certidão Negativa de Pedido de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias da data da abertura da apresentação da proposta.



g) Certidão de regularidade, com validade na data de abertura da licitação, expedida pela Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, que faça prova da comunicação prévia do funcionamento à Secretária da Justiça e Segurança Pública do estado de Santa Catarina (Artigo 38 do Decreto nº 89.056/83, com suas alterações).



h) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

i) - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

· ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

· os documentos de que trata a alínea anterior, deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

· inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

· inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

 j) Alvará  de  funcionamento  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça, conforme estabelece a Lei n.º 7.102, de 20/06/1983, regulamentada pelo Decreto n.º 89.056,  de 24/11/1983  e  Portaria  DG/DPF  n.º 992,  de 25/10/1995,  e  alterações posteriores;

l) Declaração da LICITANTE vencedora, sob assinatura do Representante da empresa, de que em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia autenticada do comprovante  de  conclusão,  com  aproveitamento  suficiente,  dentro  do  prazo  de validade, do curso de formação e/ou reciclagem dos Vigilantes designados para a execução dos serviços, realizado junto à empresa devidamente autorizada pelo Ministério da Justiça, nos termos da Portaria n.º 992, de 25/10/1995, e alterações posteriores;

m) Declaração da LICITANTE vencedora, sob assinatura do Representante da empresa, de que em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia   da relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos de Vigilância, expedida pelo Ministério da Justiça, conforme Portaria n.º 992, de 25/10/1995, a alterações posteriores;

 n) Declaração da LICITANTE vencedora, sob assinatura do Representante da empresa, de que tem ou terá na Grande Florianópolis, sede, filial ou representação dotada de infraestrutura administrativa e técnica adequadas,  com  recursos  humanos  qualificados,  necessários  e  suficientes  para  a prestação dos serviços contratados; 

8.2  Em  se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com efeito de negativas.


8.2.1 A não-regularização da documentação implicará decadência ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, podendo, também, revogar a licitação.

8.3  As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou que os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, ressalvado o disposto na alínea “a”, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

8.4  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

8.5  Os documentos relacionados neste Edital referir-se-ão sempre ao domicílio da empresa licitante cadastrada no SICAF, exceto os Atestados de Capacidade Técnica.

8.6  Para fins de habilitação, a verificação pela CONAB nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.7  Disposições Gerais da Habilitação:


8.7.1 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.


8.7.2  Documentos com a validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante. 

9.  DA  IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do presente pregão


9.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.


9.1.2  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.2    Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser enviados ao Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por correio eletrônico (“E-mail”) via Internet, para: sc.pregoeiro@conab.gov.br, cujas respostas serão disponibilizadas nos avisos referentes a este Pregão, no site do Comprasnet.

10.    DOS RECURSOS

10.1  O Pregoeiro abrirá o prazo de 30 (trinta) minutos durante a sessão para intenção de interposição de recursos. Em sendo necessário, esse prazo poderá ser maior, por decisão do Pregoeiro.

10.2  Existindo intenção de interpor recurso, a licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões, logo após a fase de habilitação.

10.3  O Pregoeiro informará, via chat, o tempo indicado no item “10.1” para a recepção, pelo sistema eletrônico,  da intenção de recurso, abrindo em seguida o prazo e fechando-o ao término do tempo informado.

10.4  Caso tenha havido registro de intenção de manifestação de recurso, o Pregoeiro decidirá sobre sua admissibilidade. Sendo admissível a manifestação de recurso registrada, o sistema abrirá formulário próprio para o registro das razões do recurso, no prazo de 03 (três) dias, as quais poderão ser impugnadas pelas demais licitantes, desde logo intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, exclusivamente por meio eletrônico, que serão julgadas pelo Pregoeiro, devendo esta, após, submeter a sua decisão à autoridade competente.

10.5  O acolhimento do recurso implica tão-somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

10.6  A falta de manifestação eletrônica de intenção de recorrer, no prazo estipulado no item “10.3”, importará a decadência ao direito de recurso e na adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.

10.7  Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.8  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço descrito no item “25.9”.

11.   DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2   A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.       DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1  
Aquele  que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato, e de outras cominações legais, sendo garantido o direito à ampla defesa.

12.2  Sem prejuízo das penalidades previstas no subitem anterior, o Pregoeiro poderá desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta comercial, como também a CONAB poderá rescindir o Contrato, sem que isto gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial, em especial, quanto a procedimentos que coloquem em risco a segurança econômica e configurem desrespeito às leis trabalhistas, tributárias ou financeiras.

12.3  O Pregoeiro poderá reconsiderar a punição aplicada, ou fazer subir o recurso fundamentado à autoridade competente, que decidirá pelo seu provimento ou não.

12.4    As penalidades aplicadas à licitante serão obrigatoriamente registradas no SICAF,  e, no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.

12.5  A licitante que injustificada e infundadamente se insurgir contra a decisão do Pregoeiro ou da autoridade superior, quer por meio da interposição de recurso administrativo ou ação judicial, fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido ou seja considerado procrastinatório, será acionada judicialmente para reparar danos causados à CONAB.

12.6    Caso a licitante adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou, convidada a fazê-lo, não atenda no prazo fixado, será considerada inadimplente e estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação, garantida defesa prévia e fundamentada.

13.      DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1   As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento próprio da CONAB para o exercício de 2013, classificadas no Programa de Trabalho  (PT) 060690, ADM 1, Fonte de Recursos 0250022135, Natureza de Despesa 339037.

14.       DA CONTRATAÇÃO

14.1   As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato celebrado entre a CONAB e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei n° 8.666 de 21.06.1993, com suas alterações posteriores, e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio e chancela da Área Jurídica da CONAB (Anexo IV).

14.2   Antes da assinatura do Contrato, será verificada pela CONAB, por meio de consulta on-line a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT e ao SICAF, a comprovação de regularidade do cadastramento da licitante, devendo seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

14.3   A licitante vencedora será convocada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, celebrar o termo de contrato.

14.4 
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato a sujeitará à perda do direito à contratação e à penalidade prevista no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93.

14.5
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no art. 64, § 1º,  da Lei nº 8.666/93.

14.6 
Incumbirá à CONAB providenciar a publicação do extrato do Contrato e seus eventuais Termos Aditivos no Diário Oficial da União até o  prazo de 20 (vinte) dias da assinatura, nos termos do Art. 20 do Decreto nº 3555/00.

14.7  Antes da contratação, será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados do Setor Público Federal, nos termos do inciso III do art. 6º da Lei nº 10.522, de 19.07.2002. 

15.    DO PRAZO DE VIGÊNCIA

15.1 
O prazo de vigência do Contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 01/09/2013, podendo, no interesse da CONAB, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante a celebração de Termo Aditivo, respeitando-se o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

16.    DAS PENALIDADES

16.1 
Pela inexecução total ou parcial do objeto contratual, a CONAB poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:



a) advertência;



b) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor anual do Contrato, por inadimplência ou inexecução total ou parcial do contrato, dobrável no caso de reincidência, recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, uma vez comunicada oficialmente;



c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;



d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

16.2   Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento, ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONAB, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

17.     DAS PROIBIÇÕES

17.1   Os serviços especificados neste Edital não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a sua boa execução.

17.2  É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONAB.

17.3    A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONAB.

17.4    É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto do Contrato, salvo nos casos apresentados e autorizados pela CONAB.

18.       DO PAGAMENTO

18.1   As faturas, devidamente atestadas pela  CONAB, serão pagas até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, observadas as seguintes ressalvas:



a) os documentos de cobranças rejeitados por incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua apresentação, com as informações que motivaram sua rejeição.



b) o prazo de pagamento, no caso de documentos rejeitados por erros ou imperfeições, será contado a partir da data da reapresentação da documentação considerada correta pela CONAB.



c) os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal da CONTRATADA no CNDT SICAF e CADIN, por meio de consulta on-line ao sistema, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de pagamento.




c.1) em caso de irregularidade junto a CNDT, SICAF e CADIN, a CONAB notificará a CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da CONTRATADA perante o SICAF, ou apresentação de defesa aceita pela CONAB, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a CONTRATADA sujeita às sanções administrativas previstas neste Edital.



d) a CONAB fará a retenção dos encargos sob sua responsabilidade.



e) a devolução da fatura não aprovada pela CONAB não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o pagamento devido aos seus empregados.



f) a CONAB poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:




f.1)  descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;




f.2) débito da CONTRATADA com a CONAB, proveniente da execução do contrato decorrente desta licitação;




f.3) não-cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida;




f.4) obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONAB;




f.5) paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

18.2   O pagamento mensal dos serviços somente será efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Previdência Social e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço juntamente com a relação de empregados e folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA, que efetivamente estiverem vinculados ao Contrato com a CONAB), correspondentes ao mês da última competência vencida, anexados a cada apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança.

18.3  Qualquer suspensão de pagamento originada pela falta de regularidade da CONTRATADA junto a CNDT e SICAF, não gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de atualização monetária ou multa.

18.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da CONAB, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida no item “18.1” até a data do efetivo pagamento, tendo como base o IPCA-E, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	                                                                 N/30

EM =  [ (1 + IPCA-E/100)   - 1]   x   VP, onde:


EM

=
Encargos moratórios;

IPCA-E
=
  Percentual de correção monetária;

N       
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo   pagamento; e

VP

=
Valor da parcela a ser paga.

18.5  A critério da CONAB, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

19.  DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DE QUANTIDADE

19.1   No interesse da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, o serviço  objeto deste ato convocatório poderá ser aumentado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

20.  DO PREÇO E CONDIÇÕES PARA REPACTUAÇÃO

20.1 O Contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data da apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando à adequação aos novos preços de mercado, desde que seja apresentada demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devendo ser apresentada Planilha de Custos e Formação de Preços, devidamente justificada e em conformidade com os dispositivos legais.

20.2 A repactuação deve ser entendida como ajuste entre as partes, visando manter o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

20.3 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

20.4 A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com os preços apresentados pela CONTRATADA e em conformidade com a legislação vigente à época.

20.5 A repactuação obedecerá ao limite máximo de preço fixado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

20.6 As alterações dos valores contratuais, em função da repactuação, serão efetivadas por meio de Termo Aditivo, cabendo à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do aumento.

21.  DA RESCISÃO, DA RESILIÇÃO E DA RESOLUÇÃO

21.1
O Contrato resultante da presente Licitação poderá ser rescindido, em conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

21.2  Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, formalizada conforme o § 1º, do art. 79 da Lei nº 8.666/93, são assegurados à CONAB os direitos previstos no art. 80 da referida lei.

21.3 Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse da CONTRATANTE. Poderá ser resilido, havendo vontade de ambas as partes, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. O exercício das faculdades de rescindir e de resilir o contrato por parte da CONAB não ensejará qualquer direito de indenização à CONTRATADA. Na hipótese de descumprimento parcial ou total do Contrato pela CONTRATADA, ocorrerá a resolução antecipada, independentemente de prévia notificação, resguardando-se à CONTRATANTE o direito de indenização por eventuais prejuízos. 

21.4  Na hipótese de rescisão, resilição e/ou resolução por descumprimento contratual praticado pela CONTRATADA, fica ressalvado o direito da CONTRATANTE de reter o valor da caução e de executar, de pleno direito, a garantia a que se refere o item “23.1” deste Edital. Em qualquer caso, será garantida a defesa prévia e fundamentada.

22.  
FISCALIZAÇÃO

22.1
A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONAB, neste ato denominado FISCAL, devidamente designado, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso,consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. . 

23.  DA GARANTIA

23.1  Em garantia ao cumprimento do Contrato, a CONTRATADA deverá fornecer à CONAB, no ato da sua assinatura, caução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual contratado, relativo ao prazo de vigência estabelecido na minuta do Contrato (ANEXO IV), em uma das modalidades abaixo relacionadas:


23.1.1  Caução em dinheiro;


23.1.2  Seguro-garantia;


23.1.3  Fiança bancária.

23.2  Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a integralizá-la no prazo de cinco (05) dias úteis, contados da data em que for notificada formalmente pela CONAB.

23.3 A garantia estabelecida neste item será devolvida à CONTRATADA, após o pagamento da última parcela, atualizada monetariamente, se efetuada em dinheiro.

24   DA VISTORIA

24.1 Os licitantes interessados em participar da licitação deverão proceder vistoria nos locais onde serão executados os serviços, ocasião na qual será firmada  a  declaração, conforme  modelo  disponível  no  ANEXO III (MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA) deste Edital, em conformidade com o inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.666/93, c/c o inciso IV, do art. 19, da IN/SLTI/MP nº 02/2008,  examinando  as  áreas  e  tomando  ciência  das características  e peculiaridades dos serviços, posto que, não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de situações existentes.

24.2 A vistoria deverá ser  previamente agendada em dias úteis, das 08:30 às 11:00h e das 14:00 às 17:00h, junto à Gerência de Finanças e Administração da CONAB,  pelos telefones (48) 33817232 ou 33817239, devendo ser efetivada até o último dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

24.3 A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação,  ficando,  contudo,  as  licitantes  cientes  de  que  após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

25.2 É assegurado à CONAB, no interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

25.3 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CONAB não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.4 As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5 Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário por parte da CONAB.

25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.

25.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

25.9 Qualquer solicitação de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhada  ao Pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Francsico Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José - SC, Fone: (48) 3381.7219 e Fax  (48)3381.7236.

25.10 Todos horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

25.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.12 Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 5.450/05, com suas alterações, e da Lei nº 8.666/93.

25.13 O edital e seus anexos poderão ser adquiridos na sede da Superintendência Regional de Santa catarina, na Rua: Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José - SC, mediante o pagamento do valor R$10,00 (dez reais), ou obtidos, gratuitamente, por meio de acesso à Internet, nos seguintes endereços: www.conab.gov.br e www.comprasnet.gov.br

 HYPERLINK "http://www.comprasnet.gov.br/"
. mediante preenchimento do  Anexo VI – Termo de Retirada Edital pela Internet.

25.14 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:



Anexo  I   -  Termo de Referência;



Anexo  II  -  Modelo Planilha de Custos e Formação de Preços IN 02;


     
Anexo  III -  Termo Vistoria



Anexo  IV -  Minuta de Contrato;



Anexo V   -  Termo de Conciliação Judicial;



Anexo VI  -  Termo de Retirada de Edital pela Internet.

25.15  Para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias, oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente, é competente o juízo da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Florianópolis, SC.





São josé-SC,  11 de Junho de 2013.

CARLOS LUIZ MACHADO

Pregoeiro

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1  O presente Pregão tem por objeto a contratação de serviços de vigilância armada, diurna e noturna, da segurança física da recepção, dos materiais, dos equipamentos, das mercadorias, das instalações, das edificações, dos veículos, maquinários e assegurar a integridade física dos servidores e das autoridades que desempenham atividades, bem como dos que eventualmente transitam, nas dependências da Sede da Superintendência Regional de Santa Catarina, contígua a UA. São José, sito rua Francisco Pedro Machado, s/nº Barreiros, São José São-SC, nos endereços, horários e quantitativos de postos  especificados no item “2” deste termo:

2. LOCAIS E QUANTITATIVOS:

2.1 Os serviços serão executados nas instalações da Companhia Nacional de Abastecimento, conforme distribuição abaixo:

2.1.1 Dos locais e áreas de atuação onde serão executados os serviços de vigilância armada:

	Local De Execução Dos  Serviços
	Quantidade

estimada de usuários nas

dependências

da CONAB nos dias de expediente
	Quantidade de pavimentos do edifício
	Áreas Em M2 

	
	
	
	Construída


	Verde e Estaciona-Mento
	Total

	Edifício Sede Sureg-SC, contígua UA. São José,  rua Francisco Pedro Machado s/nº, Barreiros, São José -SC.
	110
	Sede 03

UA. 01 
	4.000
	24.288,10
	28.288,10


3.  IDENTIFICAÇÃO DOS POSTOS

UNIDADE 01 – SEDE DA SUREG E UA. SÃO JOSÉ-SC

3.1 Os vigilantes armados terão seus postos-base fixo na guarita/portaria da entrada  e móvel nas rondas da parte interna do Edifício Sede Sureg e UA. São José, nas seguintes escalas:

	Unidade e localização
	Turno
	Horário
	Dias da semana
	Tipo/ Característica dos postos
	Qtda de Postos

	End. Sede Sureg/UA. São José-SC- Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, Barreiros, São José-SC
	Diurno 

Noturno
	07:00 ás 19:00

19:00 às 07:00
	Segunda a Domingo

Segunda a Domingo
	Vigilância armada

Vigilância armada
	02

02


4.   DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 A prestação dos serviços de vigilância segue o que determina o artigo 51 da IN/SLTI nº 02/2008, alterada pela IN/SLTI nº 03/2009, IN/SLTI nº 04/2009 e IN/SLTI nº 05/2009, bem como, em seu Anexo V, a qual envolve a alocação, pela CONTRATADA, por meio dos Postos fixados pela Administração, de mão de obra capacitada para: 

4.1.1 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

4.1.2 Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

4.1.3 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

4.1.4 Recepcionar as pessoas fora da Guarita, com respeito e cordialidade, registrando as entradas e saídas de acordo com o orientado pela CONTRATANTE;

4.1.5 Receber e encaminhar os clientes com respeito e cordialidade, fazendo os encaminhamentos, anotações e registros que forem determinados pela CONTRATANTE.

4.1.6 Fiscalizar a entrada e saída de pessoas e veículos nas instalações, identificando as pessoas e motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

4.1.7 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

4.1.8 Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

4.1.9 Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

4.1.10 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

4.1.11 Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar;

4.1.12 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

4.1.13 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;

4.1.14 Proibir o estacionamento de veículos na entrada da CONAB e ao redores da Guarita, para evitar bloqueos das vias de acesso à CONAB; 

4.1.15 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

4.1.16 Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

4.1.17 Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;

4.1.18 Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

4.1.19 Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus Postos e afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

4.1.20 Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços.

5.  FORMAÇÃO PROFISSIONAL/REQUISITOS:


5.1 A CONTRATADA se obriga a utilizar somente vigilante registrado em seu quadro de pessoal, com treinamento específico para o exercício das funções inerentes à prestação dos serviços objeto deste contrato, aptos a portar armamento.


5.2 Somente serão admitidos vigilantes que preencherem os seguintes requisitos:



1. Ser brasileiro;



2. Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;



3. Ter instrução correspondente à 4ª série do 1º grau (não se aplica aos vigilantes admitidos até 21.06.83);



4. Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento autorizado;



5. Ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;


5.3 A CONTRATADA deverá apresentar toda a documentação que comprove a perfeita qualificação dos vigilantes, no ato da assinatura do contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB 

6.1  Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do Contrato por intermédio de fiscal devidamente designado.

6.2  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato.

6.3  Comunicar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na execução dos serviços.

6.4  Não permitir a execução de tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Edital e no Contrato.

6.5  Permitir ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às dependências das instalações  da Sede da Superintendência Regional de Santa Catarina/Unidade, de modo a viabilizar a prestação dos serviços durante o horário de expediente ou fora dele, quando solicitados pelo setor competente.

6.6 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso do fornecimento da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua regularização.  Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para refeições, e ainda, para instalação, pela CONTRATADA, de armários individuais e cofre, para guarda de uniforme, armas e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços.

6.7 Efetuar  o  pagamento  dos  serviços  prestados  nas  condições estabelecidas no contrato.

6.8 Solicitar  a  substituição  do  empregado  da  CONTRATADA  que  não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

6.9 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso do fornecimento da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua regularização.  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1  Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços desta licitação, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.2  Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo prestado.

7.3 Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços prestados, respondendo inclusive pela imediata indenização de danos por eles causados.

7.4 Manter seus empregados devidamente identificados por crachá, devendo substituir imediatamente todo e qualquer deles julgados inconvenientes à ordem e às normas disciplinares da CONAB.

7.5 Comunicar à Administração da CONAB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários.

7.6 Apresentar, sempre que solicitado pela CONAB, os comprovantes de pagamento dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais.

7.7 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONAB.

7.8 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, os seus empregados forem vítimas no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência.

7.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93.

7.10 Responsabilizar-se pelos roubos, furtos, extravios e danos causados ao patrimônio da CONAB, quando apurada a culpa da CONTRATADA em processo administrativo interno, obrigando-se a reparar a avaria, repor o bem ou indenizar a CONAB ou seus empregados, estagiários e demais prestadores de serviços, conforme o caso, a juízo da CONAB, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após comunicado formal. Esgotado este prazo, a CONAB efetuará o desconto do valor correspondente na 1ª Fatura de Serviços subseqüente à apuração da ocorrência.


7.10.1  A responsabilidade da CONTRATADA, no que se refere a veículos de empregados, estagiários e demais prestadores de serviços, somente se dará quando ocorrer roubo, furto, extravio ou dano no estacionamento do pátio interno do prédio Sede da CONAB.

7.11 Apresentar, no ato da contratação, os respectivos registros de armas, disponíveis em quantidade necessária ao cumprimento da execução do serviço contratado, de acordo com a Portaria DPF/MJ nº 992, de 25.10.1995.

7.12 Manter, no local de prestação dos serviços, um “Boletim de Ocorrências”, em que ficarão consignados todos os horários de entrada e saída dos vigilantes, bem como qualquer anormalidade ou dificuldade encontrada na execução dos serviços.

7.13  Cumprir toda e qualquer instrução da CONAB, que vise resguardar a segurança das dependências, inclusive no que diz respeito ao controle de acesso às dependências, permitindo o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas, fiscalizando a entrada e saída de veículos, identificando os motoristas, anotando a placa dos veículos, mantendo os portões fechados.

7.14  Manter em perfeitas condições de uso o local de trabalho e todos os equipamentos fornecidos aos vigilantes, substituindo, imediatamente, os equipamentos defeituosos e sem condições de uso.

7.15 Disponibilizar 04 (quatro) ponto eletrônico para que sejam marcadas as rondas eletrônicas, a serem definidos pela Gerência de Finanças e Administração da CONAB-SC.

7.16 Caberá à CONTRATADA, nos termos da IN MARE nº 02, de 30/04/2008, e alterações posteriores, ainda:


7.16.1  Comprovar, a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, por meio de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.


7.16.2   Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, em no máximo 03 (três) dias após a assinatura do contrato, a mão-de-obra nos respectivos postos relacionados no anexo e nos horários fixados na escala de serviços elaborada pela CONAB, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido.


7.16.3 Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho:

· calças ou saias, conforme o caso;

· camisas de mangas compridas e curtas;

· cinto de nylon;

· sapatos;

· meias;

· prendedores de cabelo e lenços de pescoço, para a vigilante do sexo feminino;

· quepe com emblema;

· jaqueta de frio ou japona;

· capa de chuva;

· crachá;

· revólver calibre 38;

· cinto com coldre e baleiro;

· munição calibre 38;

· distintivo tipo broche;

· livro de ocorrências;

· cassetete;

· porta-cassetete;

· apito;

· cordão de apito;

· lanterna de pilhas, ou bateria recarregáveis

· pilhas e/ou baterias recarregáveis para lanterna

· rádio de comunicação móveis e portáteis, para cada vigilante em serviço;

· colete à prova de bala (Portaria N.º 191/2006 – MINISTÉRIO DO TRABALHO). 


7.16.4. Disponibilizar armários guarda-roupas individuais para uso dos vigilantes alocados na prestação dos serviços, que deverão de ser instalados em  local a ser indicado pela CONTRATANTE.



7.16.4.1 Os armários referidos no subitem 7.16.4, acima, deverão conter roupeiros de aço, portas grandes, com pintura antiferrugem e total de compartimentos (portas) suficientes ao número de vigilantes, sem um compartimento para cada vigilante, com fechadura (à chave) ou pitão para cadeado.


7.16.5 Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para a CONAB ou para os empregados;




7.16.5.1 A licitante não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos aos seus empregados.


7.16.6  Apresentar à CONAB a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizados pela mão-de-obra nos Postos.


7.16.7  Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas;


7.16.8  Prever toda mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.


7.16.9  Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração.


7.16.10  Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).


7.16.11  Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.


7.16.12 Atender de imediato as solicitações quanto às substituições de mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços.


7.16.13 Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da CONAB, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.


7.16.14 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços.


7.16.15 Inspecionar, obrigatoriamente, por intermédio dos supervisores da licitante vencedora, os Postos, no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h;15h e noturno15h/23h) alternados.


7.16.16 A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da CONAB, após esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema.


7.16.17 Disponibilizar a mão de obra na categoria profissional de Vigilante com escolaridade compatível com a legislação vigente, Curso de Formação de Vigilante, facilidade  de  comunicação,  autodomínio  e  iniciativa,  como  também  comprovar  a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de  Formação/Reciclagem  de  Vigilantes,  expedidos  por  Instituições  devidamente habilitadas e reconhecidas; 

7.2  Obrigações Gerais:


7.2.1  Os serviços especificados no objeto deste Contrato não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa.


7.2.2
 É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONAB.


7.2.3
A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONAB.

7.2.4 É vedada a sub-contratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto do Edital e do Contrato.

7.2.5 Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às disposições do inciso I, § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP nº 02/2008, as informações e/ou os documentos listados abaixo: 

a) 
Nota Fiscal/Fatura; 

b) 
comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros  documentos  equivalentes,  com  as  respectivas  assinaturas  dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

c) 
comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos; 

d)  
comprovante  da  entrega  dos  vales  alimentação  e  transporte  aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das respectivas faturas; 

e) 
comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

f) 
comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

g) 
encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

h)  
cumprimento  das  obrigações  contidas  em  convenção  coletiva,  acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;  

i) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.

7.2.6 Fornecer  aos  seus  funcionários  até  o  último  dia  do  mês  que antecede ao mês de sua competência, os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

7.2.7 
Efetuar o pagamento dos salários aos profissionais envolvidos nos serviços, até o 5º dia útil do mês subsequente, via depósito bancário na conta do empregado,  de  modo  a  possibilitar  a  conferência  do  pagamento  por parte  da Administração;

7.2.8 Apresentar no início da cada exercício, ao Fiscal do Contrato, a relação anual de férias dos profissionais envolvidos nos serviços;

7.2.9 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

7.2.10  Apresentar à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados em atividade, informando os respectivos endereços residenciais, com o número do telefone, bem como a comprovação do vínculo empregatício, comunicando qualquer alteração;

7.2.11 
Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais e periódicos anuais dos empregados;

7.2.12  Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos de Vigilância, em caráter imediato,  em  eventual  ausência,  não  sendo  permitida  a  prorrogação  da jornada de trabalho (dobra);

7.2.13  Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e boa técnica nos serviços;

7.2.14  Exercer, por intermédio dos vigilantes alocados, verificação em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de rotina programadas nas vias de acesso, garagem e pátios, adotando, em especial, os seguintes procedimentos: 

a) 
Acionar a iluminação dos pontos predeterminados pela CONTRATANTE e verificar se todas as demais luzes do prédio se encontram desligadas; 

b) 
Vistoriar se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário; 

c)  
Verificar  a  existência  de  objetos,  pacotes  ou  embrulhos  suspeitos abandonados por ocasião da vistoria dos ambientes; 

d) 
Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais de propriedade da CONTRATANTE, só serão liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para Saída de Materiais, após serem  vistoriados,  sendo  imprescindível  a  sua  descrição  e  número  do Patrimônio; 

e) 
Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e apoiar a prestação dos primeiros socorros às possíveis vítimas; 

f) 
Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da matrícula, o nome do posto e entregá-los à unidade competente, ao término do turno; 

g) 
Acompanhar e revistar a saída de lixo e entulhos; e 

h) 
Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, acompanhado de seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem como, entregando-lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda; 

I) Responsabilizar-se pela guarda das chaves das salas e carros, que forem colocadas sob  seus  cuidados  pela  CONTRATANTE, promovendo  a  verificação  do fechamento das dependências dos imóveis ao final do expediente, bem como a eventual abertura dessas salas quando requisitado por servidor da CONAB.

7.2.15 Para os fins do disposto neste Termo de Referência, em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

7.2.16 O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou  a  não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

8.  VALOR DE REFERÊNCIA

8.1  O Valor de Referência para efeito de realização dos lances não poderá exceder o limite máximo estabelecido na Portaria nº nº 08, de 19/04/2013 e IN nº 02, de 30/04/2008 e suas alterações, para os referidos tipos de postos, descritos a seguir:

	Posto Localização
	Turnos
	Horário

(escalas 12X36)
	Dias da Semana
	Tipo
	Qtdde.de 

Postos
	Valor

Unitário

Mensal
	Valor

Total

Mensal

	Sede Sureg/ UA.São José -SC.Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José -SC.
	Diurno

Noturno
	07:00 às 19:00

19:00 às 07:00
	Segunda a  domingo

Segunda a domingo


	Vigilante 

Vigilante
	02

02


	7.315,92

9.143,85


	14.631,84

18.287.70



	Valor global mensal dos postos
	    R$  32.919,54

	Valor global anual dos postos 
	    R$ 395.034,48 


9.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento próprio da CONAB para o exercício de 2013, classificadas no Programa de Trabalho (PT) 060690, ADM 1, Fonte De Recursos 0250022135, Natureza de Despesa 339037.

10.   DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1  O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços pelo critério de menor preço global anual, decidindo sobre a aceitação do preço obtido.

10.2  Como critério de aceitabilidade do preço, será admitido como limite máximo os valores estabelecidos na Portaria nº 08, de 19/04/2013 e IN nº 02, de 30/04/2008 e suas alterações, para os referidos tipos de postos.

10.3  Será considerada vencedora deste pregão a licitante que oferecer o menor preço global anual,  observado o disposto no item “11.2”, e tiver atendido a todas as exigências editalícias.

10.4 Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

10.5  Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance  subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.


10.5.1 Ocorrendo a situação a que se refere ao item 10.5, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10.6 Em atendimento ao disposto no Capítulo V, da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos:


10.6.1  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por  microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será realizado o seguinte procedimento:



a)   a  microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via chat de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;



b)   no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem “10.6.1”, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”;



c)    não   sendo   vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as  remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

10.7  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem “10.6.1”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido melhor preço.

11.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2   A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e somente poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.   DO PRAZO DE VIGÊNCIA

12.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com validade e eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, podendo, no interesse da administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante termo aditivo, respeitando o limite de 60 (sessenta) meses, com comunicação de uma das partes e aceitação da outra, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do vencimento.

13.  JUSTIFICATIVA

13.1 A presente contratação se justifica pela necessidade de manter a segurança física dos materiais, dos equipamentos, das mercadorias, das instalações, das edificações, dos veículos e maquinários da CONAB, e assegurar a integridade física dos servidores e das autoridades que desempenham atividades, bem como dos que eventualmente transitam, nas instalações e áreas da Sede da Superintendência Regional de Santa Catarina, contígua a UA. São José-SC. Considerando que não dispomos de empregados especializados para execução desses  serviços, e os existentes estarem aposentados e prestes a sair em um PDVI  e, por estar localizada em um centro urbano, com uma extensão enorme de terreno e área crítica, possuindo algumas vizinhanças que não são de confiança, podendo ocasionar invasões, furtos e roubos, se faz necessária tal contratação.

14. FUNDAMENTO LEGAL (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)

14.1  As  disposições  constantes  deste  Termo  de  Referência  foram elaboradas com base nos seguintes normativos: 

· Lei nº 10.520 de 17/07/2002; 

· Decreto nº 3.555, de 08/08/2000; e Decreto nº 5.450, de 31/5/2005; 

· Subsidiariamente às Normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

· Instrução Normativa nº 02, de 11/10/2010 e alterações; 

· Decreto nº 2.271, de 07/07/1997; 

· Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30/04/2008, e suas alterações( IN SLTI/MP nº 3, de 15/10/2009,  IN SLTI/MP nº 4, de 11/11/2009 e IN/SLTI nº 05, de 18/12/2009); 

· Portaria SLTI/MP nº 08, de 19/04/2013; 

· Lei n.º 7.102, de 20/06/1983, regulamentada pelo Decreto n.º 89.056, de 24/11/1983;

· Portaria DG/DPF n.º 992, de 25/10/1995, com   as alterações posteriores;

· Portaria DG/DPF n.º 387, de 28/08/2006, que altera e consolida as normas de segurança privada;

· Fundamentar os cálculos da “PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS”, em conformidade com a Legislação vigente; e

· Demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos.

14.2 Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviço comum, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005. 

             Julio Cesar Moraes                                           Jadir Cittadin

Assistente Administrativo                    Gerência de Finanças e Administração

                       Gefad-SC                                                      Gerente    

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2013

ANEXO II

MODELO DE PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS-IN 02

Anexo II - MODELO DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS

	Indicador

	Nº + Título do Indicador que será utilizado 

	Item
	Descrição

	Finalidade
	

	Meta a cumprir
	

	Instrumento de medição
	

	Forma de acompanhamento
	

	Periodicidade
	

	Mecanismo de cálculo
	

	Início de vigência
	

	Faixas de ajuste no pagamento
	

	Sanções
	

	Observações
	


Anexo III

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

	Nº Processo
	21215.000006/2013-64

	Licitação nº
	02/2013


Dia ____/ _____/_________  às _____: ______horas

Discrição dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (mês/ano)
	

	B
	UF
	

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissíduo Coletivo
	

	D
	Tipo Serviço
	

	E
	Unidade Medida
	

	F
	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de midida)
	

	G
	Nº de meses de execução contratutal
	


Anexo III-A – Mão-de-obra

Módulo de Mão-de-obra empregada

	1
	Quantidade de empregados necessários para a execução dos serviços
	


Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	2
	Salário mínimo para cálculo de insalubridade (qunado couber)
	

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	

	4
	Data base da categoria
	


Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregado.

	I
	Remuneração
	
	Valor (R$)

	A
	Salário
	
	

	B
	Hora extra
	
	

	C
	Adicional Noturno
	
	

	D
	Adicional Periculosidade
	%
	

	E
	Adicional Insalubridade
	%
	

	F
	Outros ( especificar)
	
	

	
	Total de Remuneração
	
	


	II
	Encargos Sociais e Trabalhistas
	%
	Valor (R$)

	
	Total de Encargos Sociais e Trabalhistas
	%
	


Nota: percentual aplicado sobre o valor total da remuneração. O detalhamento cnsta no Quadro de Encargos Sociais e Trabalhistas, e a identificação dos percentuais é feita a partir da Metodologia para apuração de Encargos Sociais e Trabalhistas.

	III
	Insumos de Mão-de-obra
	
	Valor R$ (R$)

	A
	Transporte
	(*)
	

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	(*)
	

	C
	Uniformes/equipamentos
	(*)
	

	D
	Assistência médica
	
	

	E
	Seguro de vida
	
	

	F
	Treinamento/Capacitação/Reciclagem
	
	

	G
	Auxílio funeral
	
	

	H
	Outros (especificar)
	
	

	
	Total de insumos de mão-de-obra
	
	


Nota (*): o valor a ser informado deverá considerar o valor descontado do empregado conf. Legislação.

Quadro Resumo da Remuneração da Mão de Obra

	I
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual

(valor por empregado)
	
	Valor unit. (R$)

	A
	Remuneração
	
	

	B
	Encargos Sociais
	%
	

	C
	Insumos de M.O.
	
	

	D
	Subtotal Mão-de-obra principal
	
	

	E
	Reserva técnica
	%
	

	
	Total de Mão-de-obra
	
	


Nota: o valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal

	II
	Valor Mensal da Mão-de-obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso)

	Variáveis:
	Resultado da fórmula:

	A
	S= NÚMERO DE SEMANAS POR MÊS

     = (dias no ano / meses no ano) / dias na semana)

S= (dias no ano / meses anos)

dias na semana
	4,345



	B
	NT = NÚMERO DE DIAS DE TRABALlHO DO EMPREGADO POR SEMANA
	=______________.

	C
	DM= DIAS DE TRABALHO/MÊS

          (jornada de trabalho mensal do empregado)

DM = NT x S
	

	D
	VD = VALOR/DIA DE TRABALHO

VD = Valor Total da Mão-de-obra

DM
	R$

	E
	N = NÚMERO DE DIAS POR SEMANA para execução dos serviços
	

	
	Total Mão-de-obra c/menor nº de dias na semana (quando for o caso)

VM = VD x N x S


	R$


Quadro Resumo – Valor Mensal da Mão-de-obra

	III
	Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratutal
	R$

	
	Quantidade de empregados mencessários para a execução dos serviços
	

	
	Valor total de mão-de-obra vinculada à execução contratual = 

F x 1 (quando jornada de execução do serviço é igual a jornada de trabalho)

ou

  G x 1 (quando jornada de execução do serviço é menor que a jornada de trabalho)
	


Anexo III-B – Demais Custos

Módulo: Insumos Diversos

	
	Insumos Diversos
	Valor

	A*
	Custos fixos (ref. disponibilização de Maq./Equip/utensílios entre outros)
	

	
	- Disponibilização (bens/equipamentos)
	

	
	- Outros (especificar)
	

	
	Subtotal A
	

	B*
	Custos variáveis (itens calculados c/base na estimativa total mensal)
	

	
	- Materiais
	

	
	- Outros (especificar)
	

	
	Subtotal B
	

	
	Total de Insumos diversos (subtotal A+B)
	


Nota 1:

Os valores para preenchimento em Insumos Diversos serão definidos em função da estimativa total

definida para contratação (total/mês, hora etc.).

Nota 2:

*Detalhar os custos de A. Exemplos: Disponibilização ou depreciação (bem/equipamento); Legais (licenciamento, emplacamento, IPVA, Seg.Obrig,.; Seguro (discriminar); Outros

**Detalhar os custos de B. Exemplos: Peças, acessórios, materiais de manute. E mão-de-obra de manut.;

Material (Combustível/toner/papel) Outros

Módulo: Demais componentes

	 
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	 
	Total de Demais Componentes
	 
	 


Nota: O valor referente a despesas operacional/administrativa é obtido aplicando-se o percentual sobre

os demais itens calculados anteriormente: mão-de-obra+insumos diversos.

Nota: O valor referente a lucro é obtido aplicando-se o percentual sobre todos os itens calculados

anteriormente: mão-de-obra+insumos diversos+despesas operacionais/administrativas.

Módulo: Tributos

	 
	Tributos
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	B
	Tributos Estaduais/Municipais
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	C
	Outros tributos
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	 
	Total de Tributos
	 
	 


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Resumo – Valor Mensal do Serviço

	
	Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	
	Unida/Elementos
	Valor

	A
	MÃO-DE-OBRA (VINCULADA À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS)
	

	B
	INSUMOS DIVERSOS (MAT/MAQ/EQUIP.)
	

	C
	DEMAIS COMPONENTES
	

	D
	TRIBUTOS
	

	E
	VALOR MENSAL DO SERVIÇO
	

	F
	VALOR POR UNIDADE DE MEDIDA

(vmp / produtividade)
	

	G
	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

(valor mensal serv. X nº meses de exec. contratutal)
	


ANEXO III-C

QUADRO COM DETALHAMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	GRUPO A – Obrigações Sociais
	%
	R$

	01 – INSS
	
	

	02 - SESI/SESC
	
	

	03 SENAI/SENAC03 – 
	
	

	04 - INCRA
	
	

	05 - Salário educação
	
	

	06 - F.G.T.S.
	
	

	07 – Seguro Acidente de Trabalho
	
	

	08 - SEBRAE
	
	

	Total do GRUPO A
	
	

	GRUPO B – Tempo não trabalhado IIA+IIB

(Férias + Aus.)
	
	

	09 - Férias
	
	

	10 – Auxílio Enfermidade
	
	

	11 – Licença Maternidade
	
	

	12 – Licença-Paternidade
	
	

	13 - Faltas Legais
	
	

	14 - Acidente de trabalho
	
	

	15 - Aviso Prévio
	
	

	16 - 13º  Salário
	
	

	Total GRUPO B
	
	

	GRUPO C - Gratificações
	
	

	17 – Aviso prévio indenizado
	
	

	18 – Indenização adicional
	
	

	19 – Indenização (rescisões sem just acausa)
	
	

	Total GRUPO C
	
	

	GRUPO D - Indenizações
	
	

	20 – Incidência dos encargos do grupo “A” sobre os itens do grupo “B”
	
	

	Total do Grupo D
	
	

	GRUPO E – Incidênia Cumulativa
	
	

	21 – Incidência dos encargos do grupo “A” sobre o item 17 doGrupo “C”
	
	

	VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS - 
	
	


VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração+Reserva Técnica+Encargos Sociais): R$ …...,...   (…...................................................................) 

ANEXO III

COMPROVANTE DE VISTORIA PRÉVIA DA SEDE DA SUREG/UA.SÃO JOSÉ-SC


Atesto que, nesta data, o(s) representante(s) da empresa abaixo identificada esteve nesta Superintendência, situada na Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José-SC, CEP 88117-402, vistoriando as instalações e os locais de trabalho, com vistas aos serviços referentes ao PREGÃO ELETRÔNICO CONAB/SUREG/SC nº 02/2013.

                                                        São José -SC,         , de                                    de 2013.

Assinatura do Representante da CONAB

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

IDENTIFICAÇÃO DO VISTORIANTE:

NOME COMPLETO:

IDENTIDADE:

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA  _____________________________________.

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, empresa pública federal, criada  pela Lei n.º 8.029, de  12.04.90, de acordo com art. 7º, inciso IV, do Decreto nº 4514, de 13.02.2002,  com matriz no SGAS QD. 901 - Conj. A - Lote 69, em Brasília/DF, e SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA, com sede a Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José - SC, inscrita no CNPJ sob o nº 26.461.699/0270-38, neste ato representada pelo seu Superintendente Regional, Sr. SIONE LAURO DE SOUZA, CPF Nº 305.854.739-00 e pelo seu Gerente de Finanças e Administração, Sr. JADIR CITTADIN, CPF nº 379.048.769-49, doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa _____________________________, com sede ________________________,  inscrita no CNPJ sob o n.º _________________________, neste ato representada pelo seu _______________________________, inscrito no CPF sob o n.º ____________________________ e RG nº___________________________, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado o presente Contrato de prestação de serviços continuados de vigilância armada e segurança física, que se regerá  pela Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, pela IN nº 02, de 30/04/2008, e suas alterações, pela Lei nº 10.520/02, pelo Decreto nº 3.555/2000, com suas alterações, Termo de Referência e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de vigilância armada, diurna e noturna, de segurança física da recepção da Sede, dos materiais, dos equipamentos, das mercadorias, das instalações, da edificações, dos veículos, dos maquinários e assegurar a integridade física dos servidores e das autoridades que desempenham atividades, bem como dos que eventualmente transitam, nas dependências da Sede da Superintendência Regional de Santa Catarina contígua à UA. São José a serem executados por um efetivo de  (_________) vigilantes, no endereço e demais condições  estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I,  que fará parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

Ficam vinculados a este Contrato de prestação de serviços, independentemente de transcrição,  os termos do PREGÃO ELETRÔNICO CONAB Nº 02/2013, autorizado pelo Presidente da CONAB, bem como a proposta e documentos que a acompanham, firmados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL

Os serviços contratados foram objeto de Licitação sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor  preço global, conforme EDITAL, com seus anexos, constante do Processo CONAB nº 21215.000006/2013-64, ficando vinculados às regras do instrumento convocatório, sem prejuízo da legislação referida no preâmbulo deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O prazo deste Contrato é ajustado pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir de dia 01/09/2013, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite legal,de 60 (sessenta) meses, por meio de termos aditivos, garantida a sua eficácia após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União. O prazo poderá ser rompido a qualquer tempo por interesse da CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Décima Quinta, não ensejando qualquer direito de indenização à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB

São obrigações da CONAB: 

1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do Contrato por intermédio de fiscal devidamente designado.

2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato.

3. Comunicar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na execução dos serviços.

4. Não permitir a execução de tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Edital e no Contrato.

5. Permitir ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às dependências das instalações  da Sede da Superintendência Regional de Santa Catarina/Unidade, de modo a viabilizar a prestação dos serviços durante o horário de expediente ou fora dele, quando solicitados pelo setor competente.

6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso do fornecimento da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua regularização.  Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para refeições, e ainda, para instalação, pela CONTRATADA, de armários individuais e cofre, para guarda de uniforme, armas e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços.

7. Efetuar  o  pagamento  dos  serviços  prestados  nas  condições estabelecidas no contrato.

8. Solicitar  a  substituição  do  empregado  da  CONTRATADA  que  não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

9. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso do fornecimento da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua regularização.  o de tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

1.
São obrigações da CONTRATADA:

1.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços desta licitação, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

1.2 Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo prestado.

1.3 Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços prestados, respondendo inclusive pela imediata indenização de danos por eles causados.

1.4 Manter seus empregados devidamente identificados por crachá, devendo substituir imediatamente todo e qualquer deles julgados inconvenientes à ordem e às normas disciplinares da CONAB.

1.5 Comunicar à Administração da CONAB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários.

1.6 Apresentar, sempre que solicitado pela CONAB, os comprovantes de pagamento dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais.

1.7 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONAB.

1.8 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, os seus empregados forem vítimas no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência.

1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93.

1.10 Responsabilizar-se pelos roubos, furtos, extravios e danos causados ao patrimônio da CONAB, quando apurada a culpa da CONTRATADA em processo administrativo interno, obrigando-se a reparar a avaria, repor o bem ou indenizar a CONAB ou seus empregados, estagiários e demais prestadores de serviços, conforme o caso, a juízo da CONAB, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após comunicado formal. Esgotado este prazo, a CONAB efetuará o desconto do valor correspondente na 1ª Fatura de Serviços subseqüente à apuração da ocorrência.

1.10.1. A responsabilidade da CONTRATADA, no que se refere a veículos de empregados, estagiários e demais prestadores de serviços, somente se dará quando ocorrer roubo, furto, extravio ou dano no estacionamento do pátio interno do prédio Sede da CONAB.

1.11  Apresentar, no ato da contratação, os respectivos registros de armas, disponíveis em quantidade necessária ao cumprimento da execução do serviço contratado, de acordo com a Portaria DPF/MJ nº 992, de 25.10.1995.

1.12  Manter, no local de prestação dos serviços, um “Boletim de Ocorrências”, em que ficarão consignados todos os horários de entrada e saída dos vigilantes, bem como qualquer anormalidade ou dificuldade encontrada na execução dos serviços.

1.13  Cumprir toda e qualquer instrução da CONAB, que vise resguardar a segurança das dependências, inclusive no que diz respeito ao controle de acesso às dependências, permitindo o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas, fiscalizando a entrada e saída de veículos, identificando os motoristas, anotando a placa dos veículos, mantendo os portões fechados.

1.14   Manter em perfeitas condições de uso o local de trabalho e todos os equipamentos fornecidos aos vigilantes, substituindo, imediatamente, os equipamentos defeituosos e sem condições de uso.

1.15  Disponibilizar 04 (quatro) ponto eletrônico para que sejam marcadas as rondas eletrônicas, a serem definidos pela Gerência de Finanças e Administração da CONAB-SC.

1.16  Caberá à CONTRATADA, nos termos da IN MARE nº 02, de 30/04/2008, e alterações posteriores, ainda:

1.16.1. Comprovar, a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, por meio de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

1.16.2. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, em no máximo 03 (três) dias após a assinatura do contrato, a mão-de-obra nos respectivos postos relacionados no anexo e nos horários fixados na escala de serviços elaborada pela CONAB, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido.

1.16.3. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho:

· calças ou saias, conforme o caso;

· camisas de mangas compridas e curtas;

· cinto de nylon;

· sapatos;

· meias;

· prendedores de cabelo e lenços de pescoço, para a vigilante do sexo feminino;

· quepe com emblema;

· jaqueta de frio ou japona;

· capa de chuva;

· crachá;

· revólver calibre 38;

· cinto com coldre e baleiro;

· munição calibre 38;

· distintivo tipo broche;

· livro de ocorrências;

· cassetete;

· porta-cassetete;

· apito;

· cordão de apito;

· lanterna de pilhas, ou bateria recarregáveis

· pilhas e/ou baterias recarregáveis para lanterna

· rádio de comunicação móveis e portáteis, para cada vigilante em serviço;

· colete à prova de bala (Portaria N.º 191/2006 – MINISTÉRIO DO TRABALHO). 

1.17. Disponibilizar armários guarda-roupas individuais para uso dos vigilantes alocados na prestação dos serviços, que deverão de ser instalados em  local a ser indicado pela CONTRATANTE.


1.17.1. Os armários referidos no subitem 1.17, acima, deverão conter roupeiros de aço, portas grandes, com pintura antiferrugem e total de compartimentos (portas) suficientes ao número de vigilantes, sem um compartimento para cada vigilante, com fechadura (à chave) ou pitão para cadeado.

1.18. Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para a CONAB ou para os empregados;

1.18.1. A licitante não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos aos seus empregados.

1.19. Apresentar à CONAB a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizados pela mão-de-obra nos Postos.

1.20. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas;

1.21.  A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da CONAB, após esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema.

1.22. Prever toda mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

1.23. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração.

1.24. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

1.25. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.

1.26. Atender de imediato as solicitações quanto às substituições de mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços.

1.27. Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da CONAB, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

1.28. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços.

1.29. Inspecionar, obrigatoriamente, por intermédio dos supervisores da licitante vencedora, os Postos, no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h;15h e noturno15h/23h) alternados.

1.30. Disponibilizar a mão de obra na categoria profissional de Vigilante com escolaridade compatível com a legislação vigente, Curso de Formação de Vigilante, facilidade  de  comunicação,  autodomínio  e  iniciativa,  como  também  comprovar  a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de  Formação/Reciclagem  de  Vigilantes,  expedidos  por  Instituições  devidamente habilitadas e reconhecidas; 

2  Obrigações Gerais:


2.1  Os serviços especificados no objeto deste Contrato não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa.


2.2
 É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONAB.

2.3 A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONAB.

2.4 É vedada a sub-contratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto do Edital e do Contrato.

2.5 Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às disposições do inciso I, § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP nº 02/2008, as informações e/ou os documentos listados abaixo: 

a) 
Nota Fiscal/Fatura; 

b) 
comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros  documentos  equivalentes,  com  as  respectivas  assinaturas  dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

c) 
comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos; 

d)  
comprovante  da  entrega  dos  vales  alimentação  e  transporte  aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das respectivas faturas; 

e) 
comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

f) 
comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

g) 
encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

h)  
cumprimento  das  obrigações  contidas  em  convenção  coletiva,  acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;  

i) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.

2.6 Fornecer  aos  seus  funcionários  até  o  último  dia  do  mês  que antecede ao mês de sua competência, os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;


2.7 Efetuar o pagamento dos salários aos profissionais envolvidos nos serviços, até o 5º dia útil do mês subsequente, via depósito bancário na conta do empregado,  de  modo  a  possibilitar  a  conferência  do  pagamento  por parte  da Administração;


2.8 Apresentar no início da cada exercício, ao Fiscal do Contrato, a relação anual de férias dos profissionais envolvidos nos serviços;


2.9 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;


2.10 Apresentar à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados em atividade, informando os respectivos endereços residenciais, com o número do telefone, bem como a comprovação do vínculo empregatício, comunicando qualquer alteração;


2.11 Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais e periódicos anuais dos empregados;

 2.12 Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos de Vigilância, em caráter imediato,  em  eventual  ausência,  não  sendo  permitida  a  prorrogação  da jornada de trabalho (dobra);

 2.13 Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e boa técnica nos serviços;

2.14 Exercer, por intermédio dos vigilantes alocados, verificação em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de rotina programadas nas vias de acesso, garagem e pátios, adotando, em especial, os seguintes procedimentos: 

a) 
Acionar a iluminação dos pontos predeterminados pela CONTRATANTE e verificar se todas as demais luzes do prédio se encontram desligadas; 

b) 
Vistoriar se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário; 

c)  
Verificar  a  existência  de  objetos,  pacotes  ou  embrulhos  suspeitos abandonados por ocasião da vistoria dos ambientes; 

d) 
Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais de propriedade da CONTRATANTE, só serão liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para Saída de Materiais, após serem  vistoriados,  sendo  imprescindível  a  sua  descrição  e  número  do Patrimônio; 

e) 
Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e apoiar a prestação dos primeiros socorros às possíveis vítimas; 

f) 
Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da matrícula, o nome do posto e entregá-los à unidade competente, ao término do turno; 

g) 
Acompanhar e revistar a saída de lixo e entulhos; e 

h) 
Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, acompanhado de seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem como, entregando-lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda; 

I) Responsabilizar-se pela guarda das chaves das salas e carros, que forem colocadas sob  seus  cuidados  pela  CONTRATANTE, promovendo  a  verificação  do fechamento das dependências dos imóveis ao final do expediente, bem como a eventual abertura dessas salas quando requisitado por servidor da CONAB.

2.15 Para os fins do disposto neste Termo de Referência, em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

2.16 O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou  a  não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento dos serviços objeto deste Contrato será efetuado mensalmente pela CONAB, em moeda corrente, por meio de Ordem Bancária, até o 5º (quinto) dia útil após apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, devidamente atestada pelo setor competente, considerando o mês vencido.

Parágrafo Primeiro - Para efeito de pagamento, a CONAB verificará a situação da CONTRATADA,  que deverá estar em dia no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,  e o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, por meio de consulta on-line, devendo o seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

Parágrafo Segundo - Qualquer suspensão de pagamento originada pela falta de regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, CNDT e CADIN, não gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de atualização monetária ou multa.

Parágrafo Terceiro - O pagamento mensal dos serviços somente será efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Previdência Social e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, juntamente com a relação de empregados e folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA, que efetivamente estiverem vinculados ao Contrato com a CONAB), correspondentes ao mês da última competência vencida. Será Anexada a cada apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança, a consulta on line ao SICAF E CNDT, e somente será efetuado o pagamento caso seja confirmada a sua regularidade.

Parágrafo Quarto - Será efetuada a retenção de tributos (9,45%): Imposto de Renda, CLSS, Cofins e Pis/Pasep, conforme Instrução Normativa nº 539, de 25.04.05.

Parágrafo Quinto - No ato do pagamento, a CONAB, na condição de substituto tributário, efetuará a retenção e providenciará o recolhimento da parcela devida a título de ISS, em conformidade com a legislação tributária do Município, onde os serviços estiverem sendo prestados.

Parágrafo Sexto - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da CONAB, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida nesta cláusula até a data do efetivo pagamento, tendo como base o índice IPCA-E, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	                   N/30

EM
=
[ (1 + IPCA-E/100)     - 1] x VP, onde:


         EM
         =
           Encargos moratórios;

IPCA-E 
=
  Índice de correção monetária;

N
         =       
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo  pagamento; e

VP

=
   Valor da parcela a ser paga.

Parágrafo Sétimo - A critério da CONAB, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR 

Pela execução dos serviços objeto deste contrato, a CONAB pagará mensalmente à CONTRATADA, conforme sua proposta de preços, a quantia de: R$____,__ ( -------------------------------).

Parágrafo Único - O valor anual estimado do presente contrato é de R$ --.---,00 (........    ..............).

CLÁUSULA NONA - DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 

O Contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data da apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando à adequação aos novos preços de mercado, desde que seja apresentada demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devendo ser apresentada Planilha de Custos e Formação de Preços, devidamente justificada e em conformidade com os dispositivos legais.

Parágrafo Primeiro - A repactuação deve ser entendida como ajuste entre as partes, visando manter o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

Parágrafo Segundo - Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

Parágrafo Terceiro -  A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com os preços apresentados pela CONTRATADA e em conformidade com a legislação vigente à época.

Parágrafo Quarto - As alterações dos valores contratuais, em função da repactuação, serão efetivadas por meio de Termo Aditivo, cabendo à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do aumento.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da Nota de Empenho nº ---, Programa de trabalho ----, do vigente orçamento da CONAB.

Parágrafo Único - As despesas para os anos subseqüentes, se aditado o contrato, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, no Orçamento da CONAB.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONAB,  devidamente designado, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso. 

Parágrafo Único - Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONAB reserva-se ao direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que, de qualquer forma, restrinja toda e qualquer responsabilidade da CONTRATADA, podendo, para isso:

a) 
Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

b) 
Examinar as armas e equipamentos utilizados, que deverão ser submetidos ao exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego quando não atenderem aos requisitos de qualidade;

c)     Proceder cuidadosa vistoria para verificar a perfeita execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONAB, não implicando a atividade da fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co‑responsabilidade da CONAB ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

Os acréscimos e supressões no presente CONTRATO obedecerão ao estabelecido no art. 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, segundo a extensão da falta ensejada.

Parágrafo Primeiro - Em conformidade com o estabelecido nos arts. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa:  

a)      advertência;

b)     multa, de até 2% (dois por cento) sobre o valor anual do Contrato (recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, uma vez comunicada oficialmente), por infração de qualquer cláusula ou condição contratual, dobrável na reincidência, a critério da CONAB;

c) 
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

d) 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até  que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

Parágrafo Segundo -  Se o valor da multa não for pago ou depositado, será descontado da 1ª (primeira) fatura a que a CONTRATADA fizer jus posteriormente à apuração do fato, acrescido de juros moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao mês ou fração. Em caso de inexistência ou insuficiência de créditos da CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativa e/ou  judicialmente.

Parágrafo Terceiro -   As penalidades somente poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da Administração.

Parágrafo Quarto -  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência, sem atribuição de efeito suspensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente CONTRATO poderá ser rescindido, em conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, à CONAB são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, §§ 1º a 4º, da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo -  Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por interesse da CONTRATANTE. Poderá ser resilido, havendo vontade de ambas as partes, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. O exercício das faculdades de rescindir e de resilir o contrato por parte da CONAB não ensejará qualquer direito de indenização para a CONTRATADA. Na hipótese de descumprimento parcial ou total do Contrato pela CONTRATADA, ocorrerá a resolução antecipada, independentemente de prévia notificação, resguardando-se à CONTRATANTE o direito de indenização por eventuais prejuízos. 

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de rescisão, resilição e/ou resolução por descumprimento contratual praticado pela CONTRATADA, fica ressalvado o direito da CONTRATANTE de reter o valor da caução e de executar, de pleno direito, a garantia a que se refere a Cláusula Décima Oitava. Em qualquer caso, será garantida a defesa prévia e fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, combinado com o inciso XII do art. 55, ambos da  Lei nº 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA AUSÊNCIA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados da CONTRATADA que estiverem prestando serviços nas dependências da CONAB, em nenhuma hipótese terão vínculo empregatício com a CONAB, pois manterão contratos de trabalho firmado com a CONTRATADA que, como tal, responderá sempre, única e exclusivamente, por eles, bem como assumirá integral responsabilidade por quaisquer acidentes pessoais de seus empregados em serviço ou por prejuízo causado por estes à CONAB, ou a terceiros, ou contra qualquer bem patrimonial da CONAB.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA

Em garantia ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, no ato da sua assinatura, caução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado relativo ao prazo de vigência estabelecido na Cláusula Quarta – Do Prazo, em uma das modalidades abaixo relacionadas:


I- Caução em dinheiro; 


II- Seguro-garantia;


III- Fiança bancária.

Parágrafo Primeiro - A garantia a que se refere o caput desta Cláusula também deverá ser fornecida pela CONTRATADA quando da renovação do Contrato mediante termo aditivo, respeitado o limite estabelecido na Cláusula Quarta.

Parágrafo Segundo -  Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for formalmente notificada pela CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - A garantia estabelecida nesta Cláusula, se efetuada em dinheiro, será devolvida à CONTRATADA após o pagamento da última parcela, atualizada monetariamente.

Parágafo Quarto - A CONTRATANTE se reserva ao direito legal de reter a garantia que trata esta Cláusula, caso haja pendência financeira/administrativa/judicial envolvendo a CONTRATADA, até a sua solução definitiva.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas do presente CONTRATO, é competente o juízo da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Florianópolis- SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E, por estarem assim, justas e CONTRATADAS, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas infra-assinadas.

São José – SC,  de                   de 2013.

PELA CONAB:

             SIONE LAURO DE SOUZA                                       JADIR CITTADIN

Superintendência Regional de Santa Catarina           Gerência de finanças e Administração

            Superintendente Regional                                                     Gerente

PELA CONTRATADA:

---------------------------------------------

Nome

Cargo

Testemunhas:

_____________________

Nome:

CPF   :

_____________________

Nome:

CPF   : 

ANEXO V

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.” 

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.
Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.


Brasília, 05 de junho de 2003.


GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES
Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho


BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho


MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO
Procurador-Geral da União


HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União


Testemunhas:

_________________________________________________
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados
da Justiça do Trabalho – ANAMATRA


_________________________________________________
PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Presidente da Associação dos Juízes Federais
do Brasil - AJUFE
_________________________________________________
REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho - ANPT

ANEXO VI

TERMO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PROCESSO Nº        :  21215.000006/2013-64

Tipo de Licitação    :  MENOR PREÇO

Data                         :   27/ 06/ 2013

Horário                    :   09(nove) horas

Local                       :    www.comprasnet.gov.br
	 Razão Social: ____________________________________________________________________

 CNPJ nº  ________________________________________________________________________

 Endereço: _______________________________________________________________________

 E-mail: __________________________________________________________________________

 Cidade: ____________ Estado: _____ Telefone: ____________ Fax: __________________

 Pessoa para contato: _____________________________________________________________

 Retiramos, por meio de acesso à página www.conab.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, nesta data, cópia do Edital da licitação referente ao Pregão Eletrônico CONAB nº 02/2013

Local: __________________, ___ de _____________ de 2013.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre a CONAB e essa empresa, solicito que Vossa Senhoria preencha o recibo de retirada de edital e remeta-o ao Pregoeiro, por meio do fax (48)3381.7236 ou e-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br.

A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no Edital, e de quaisquer informações adicionais.

                     São José-SC,      de              de 2013.

O Pregoeiro
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